PAGE  
1

III. A Nova Ordem Jurídica Civil e a Ordem Jurídica Penal: Interação com Efeito de Fulminar o Suporte Fático da Causa Objetiva da Atenuante da Pena para Autor de Crime Menor de Vinte e Um Anos de Idade.

A literatura jurídica brasileira é assente no sentido de que a causa atenuante da pena fundada na condição do agente ser menor de vinte e um anos, prevista no inciso I do artigo sessenta e cinco do Código Penal, tem/tinha como suporte fático porque o agente, "por sua própria personalidade e caráter não totalmente formados, deve merecer tratamento distinto do que recebem os adultos" .

Para fins jurídicos, personalidade e caráter totalmente formados somente se dá com o reconhecimento da maioridade plena para a prática de todos os atos na ordem jurídica. Para esse efeito, não há outro critério determinante de tal reconhecimento senão pela regra estabelecida pela norma civil que regula a idade/capacidade da pessoa. Exatamente por isso é que o direito penal tratava de modo mais benéfico o agente que tivesse menos de vinte e um anos de idade, vale dizer, para guardar relação de harmonia com a ordem civil que não reconhecida a capacidade plena para a pessoa que tivesse mais de dezoito e menos de vinte e um anos de idade (artigo nono da Lei número três mil e setenta e um, barra mil novecentos e dezesseis. Eis a razão de ser (ratio) da causa atenuante. Existia ela para conceder um prêmio para a pessoa que o ordenamento jurídico como um todo considerava uma pessoa juridicamente ainda com personalidade e caráter em formação.

Ocorreu, contudo, que em onze de janeiro de dois mil e três entrou em vigor a Lei número dez mil, quatrocentos e seis, barra dois mil e dois que tratou a matéria de modo diverso. Trata-se da lei que instituiu entre nós o novo Código Civil. Precisamente pelo artigo quinto da referida lei, passou a reconhecer que a menoridade cessa aos dezoito anos de idade completos e, assim, a pessoa encontra-se habilitada para a pratica de todos os atos da vida civil.

Assim, em que se deu a revogação da disposição contida na norma civil (artigo nono da Lei número três mil e setenta e um, barra mil novecentos e dezesseis que tratava a pessoa menor de vinte e um anos de idade uma pessoa com personalidade ainda não formada, vale dizer, ainda não adulta, tem-se que o novo tratamento jurídico conferido à pessoa maior de dezoito anos atinge de cheio o suporte fático-jurídico do benefício da atenuante da pena firmado na condição de o agente ser menor de vinte e um anos de idade exatamente porque, agora, a pessoa maior de dezoito anos de idade é considerada habilitada para a prática de todo ato da vida civil - enquanto conjunto de normas (maior) que engloba o conjunto das...
